
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.837 - SP (2014/0338965-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : APARECIDA DE FATIMA BUENO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CAROLINA FURQUIM LEITE MATOS CARAZATTO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONCESSÃO. BENEFÍCIO. 
NÃO COMPROVAÇÃO. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
dos autos, assentou que não foram cumpridos os requisitos necessários à 
concessão do benefício. Rever tal entendimento implica reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.837 - SP (2014/0338965-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : APARECIDA DE FATIMA BUENO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CAROLINA FURQUIM LEITE MATOS CARAZATTO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental contra decisão (fls. 784 - 787, e-STJ) que negou seguimento ao 

Recurso.

Aduz a agravante:

A fim de comprovar os males que lhe incapacitam desde a 
ocorrência da lesão, 09/04/1991, a Agravante apresentou laudos, exames e 
atestados médicos (anos 1991/1992, 1994 e 2006) que apontam a evolução 
cronológica da lesão sofrida desde o sinistro sofrido (vide fls. 17/21 e 172/173 dos 
autos) e que a impedem de exercer qualquer atividade laborativa até os dias de 
hoje.

E quanto a qualidade de segurado e carência mínima, segundo os 
registros efetuados na CTPS e os documentos apresentados, a Agravante 
comprovou o exercício de atividade rural, na qualidade de empregada, para o Sr. 
Lotherio de Carli, comprovando também que, no momento do requerimento 
administrativo (26/10/1994), preenchia o requisito de qualidade de segurada e 
carência de 12 meses de contribuição (vide fls. 35/46, 50, 63/64 e 65).

Entretanto, muito embora a Agravante tenha comprovado 
documentalmente que exerceu atividade rural nos períodos de 01.1989 a 04.1990 
e 01.09.1990 a 09.04.1991 (que deveriam ser somados aos demais períodos 
registrados em sua CTPS e aceitos pelo INSS), na qualidade de empregada, para 
o Sr.

Lotherio de Carli, ainda que houvesse alguma dúvida a este 
respeito, tal dúvida poderia ter sido sanada através de oitiva de testemunhas, em 
audiência de instrução, cujo requerimento foi realizado por ocasião da propositura 
da ação (fl. 397, e-STJ).  

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.

Documento: 1419976 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.837 - SP (2014/0338965-1)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.5.2015.

Não merece ser acolhida a irresignação da agravante.

Em suas alegações, não há argumento capaz de modificar a decisão hostilizada, 

que, por conseguinte, deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme já disposto, em relação à alegada ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, constato que esta não ocorreu, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada, estando a 

decisão bem fundamentada.

Sem êxito a alegada violação do disposto no art. 557 do Código de Processo 

Civil, uma vez que a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com a 

reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de Agravo Regimental, conforme 

precedentes desta Corte. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
ATACADA POR AGRAVO REGIMENTAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. 
ALEGAÇÕES ENFRENTADAS. CONTROVÉRSIA SOLUCIONADA À 
LUZ DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DO CÓDIGO DO CONSUMIDOR 
(ART. 26, II). MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a 
confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado sana 
eventual violação ao art. 557 do CPC. Hipótese em que a negativa de seguimento 
do agravo de instrumento passa a subsistir por decisão colegiada, não 
monocrática.

2. Mesmo nas hipótese que tratam de matéria de ordem pública, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de ser 
indispensável o prequestionamento para o conhecimento do recurso especial. 
Ausente na presente hipótese o necessário prequestionamento, inviável a análise 
do apelo extremo, quanto à questão.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação da multa.
(AgRg no Ag 1366083/PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta 
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Turma, DJe 3/11/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REVISÃO DE PENSÃO. SÚMULA N.º 7/STJ.

1. O julgamento monocrático pelo relator da causa, ao utilizar os 
poderes processuais do artigo 557 do Diploma Processual Civil, não ofende o 
princípio do duplo grau de jurisdição, desde que o recurso se manifeste 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, deste colendo Superior Tribunal 
de Justiça, ou da Excelsa Corte.

2. O Tribunal decidiu a controvérsia com base no acervo 
fático-probatório colacionado aos autos. Assim, modificar tal entendimento 
ensejaria o necessário reexame de matéria probatória, o que é vedado em sede de 
recurso especial, ante o enunciado da Súmula n.º 7 desta Corte 3. Agravo 
regimental improvido.

(AgRg no Ag 1150862/PE, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 17/10/2011).

A Corte regional consignou:

São exigidos à concessão desses benefícios: a qualidade de 
segurado, a carência de doze contribuições mensais - quando exigida, a 
incapacidade para o trabalho de forma permanente e insuscetível de recuperação 
ou de reabilitação para outra atividade que garanta a subsistência (aposentadoria 
por invalidez) e a incapacidade temporária (auxilio -doença), bem como a 
demonstração de que o segurado não era portador da alegada enfermidade ao 
filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social.

O laudo médico atesta que a parte autora não é considerada 
inválida, mas apresenta incapacidade total e temporária para o trabalho (f. 
165/170).

Segundo o experto, não se trata de caso de acidente de trabalho.
Além disso, ele afirmou nada ter a informar sobre eventual 

incapacidade anterior à realização da perícia (f. 170).
Não patenteada a invalidez, inviável é a concessão de benefício 

por incapacidade neste caso.
Não há provas mínimas de que a autora estivesse incapacitada 

desde 1991, ao contrário do que sustenta.
Os documentos juntados às f. 12 usque 21, já apreciados pelo 

INSS nos pretéritos requerimentos de concessão de benefício realizados em 1994 
e 2000, não bastam para infirmar os termos da perícia.

Lembro, por oportuno, que prevalece, no direito processual civil 
brasileiro, o livre convencimento motivado.

O magistrado não está adstrito ao laudo, consoante o artigo 436 do 
CPC.

Nestes autos, contudo, o conjunto probatório não autoriza 
convicção em sentido diverso do laudo pericial.

(...)
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Ocorre que os outros requisitos necessários à concessão do 
benefício não foram cumpridos.

Com efeito, observando-se o CNIS, constata-se que a autora 
perdera a qualidade de segurada em 1991, na forma do artigo 15, 11, da Lei nº 
8.213/91, após alguns vínculos de emprego fugazes mantidos em 1987 e 1990.

Assim, observadas a data da propositura da ação e a data de 
cessação do benefício, infere-se que a parte autora não manteve sua qualidade de 
segurada, por ter sido superado o "período de graça" previsto no art. 15 da Lei n. 
8.213/91.

Ressalte-se; a prorrogação do período de graça para 24 meses 
somente seria possível se demonstrado o recolhimento de 120 contribuições 
mensais sem interrupção, o que não ocorreu no caso em tela.

Ademais, também não há comprovação da situação de 
desemprego (relativo ao último vínculo) perante órgão próprio do Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social, sendo incabível a prorrogação da qualidade de 
segurado por mais 12 meses, nos moldes do artigo 15, § 20, da Lei n. 8.213/91.

Operou-se, portanto, a caducidade dos direitos inerentes à 
qualidade de segurado da parte autora, nos termos do disposto no art. 102 da Lei 
n. 8.213/91.

Inaplicável à espécie o § 10 do mencionado artigo, pois as provas 
dos autos não conduzem à certeza de que a parte autora deixou de trabalhar em 
virtude das doenças apontadas no laudo.

Forçoso é reconhecer a perda da qualidade de segurada, na forma 
do artigo 15, 11, da Lei nº 8.213/9 1.

Desse modo, rever o consignado pelo Tribunal de origem requer, 

necessariamente, revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo 

utilizou-se de elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento. Assim, a análise 

dessa questão demanda o reexame de provas, o que é inadmissível na via estreita do Recurso 

Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial".

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE.  ACÓRDÃO 
QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
INEXISTÊNCIA DOS SEUS REQUISITOS. REVISÃO DA CONCLUSÃO 
ADOTADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Conforme o julgamento do Tribunal de origem, "ficou 
evidenciado pela perícia que o autor não apresenta incapacidade permanente para 
o exercício de sua atividade laboral, não tendo direito a concessão do benefício 
pleiteado".

II. Diante desse quadro, a reforma do acórdão implicaria, 
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necessariamente, no reexame do quadro fático-probatório delineado nas 
instâncias ordinárias, providência obstada, no âmbito do Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 659.250/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/05/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0338965-1 AREsp 644.837 / SP

Números Origem:  00174620920094039999  174620920094039999  200903990174622

PAUTA: 18/06/2015 JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APARECIDA DE FATIMA BUENO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CAROLINA FURQUIM LEITE MATOS CARAZATTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APARECIDA DE FATIMA BUENO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CAROLINA FURQUIM LEITE MATOS CARAZATTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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